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RESUMO 

 

André Simões Chacon Bruno. O Direito que vem: considerações intempestivas sobre a justiça 

em Giorgio Agamben. 2021. 578. Doutorado – Faculdade de Direito, Universidade de São 

Paulo, São Paulo, 2021. 

 

A presente pesquisa tem como principal escopo realizar uma investigação sobre as principais 

contribuições fornecidas por Giorgio Agamben para os temas da ética, da política e do direito, 

pensando-as, no entanto, a partir do pressuposto da “justiça”. Nesse sentido, ela busca realizar 

uma exegese filosófica do pensamento do autor, considerada em toda a sua multifariedade e 

completude, mas matendo o foco, no entanto, sobretudo nas obras pertencentes ao conjunto do 

projeto Homo sacer, uma vez que nosso objeto consiste principalmente no direito. Nesse 

sentido, na primeira parte do trabalho reconstruímos as principais teses e temas tratados pelo 

autor na construção de seu arcabouço filosófico, movimento que denominamos de “As origens 

do programa da filosofia que vem”, a qual consiste numa crítica radical da ontologia ocidental. 

Em seguida, no próximo capítulo, chamado “Uma arqueologia do poder”, entra-se na esfera do 

projeto Homo sacer propriamente dito, caso em que são investigadas as relações entre 

biopolítica, soberania e a proposta agambeniana do sujeito ético enquanto “testemunho”. No 

terceiro e último, “O direito que vem”, procurou-se investigar, por sua vez, os temas do estado 

de exceção, do governo e da justiça, mas, neste caso, o capítulo foi dividido em dois itens: no 

primeiro, foi analisada a mudança conceitual operada na ontologia do ocidente por meio do 

paradigma da efetualidade e as consequências que daí se impõem, enquanto que, na segunda, 

nos concentramos nas relações entre o direito e a justiça, concluindo, então, como, caso  

queiramos nos aproximar da justiça, a tarefa a ser cumprida será a de renunciar ao direito, pois 

ela não consiste numa substância ou propriedade, mas, segundo Agamben, na esteira de Walter 

Benjamin, num estado inapropriável do mundo. 

 

Palavras-chave: Giorgio Agamben. Justiça. Homo sacer. Estado de exceção. O direito que 

vem.  

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

André Simões Chacon Bruno. The coming law: untimely considerations on justice in Giorgio 

Agamben. 2021. 578. Doctorate – Faculty of Law, University of São Paulo, São Paulo, 2021. 

 

The main scope of this research is to conduct an investigation into the main contributions 

provided by Giorgio Agamben to the themes of ethics, politics and law, considering them, 

however, through the catrgory of “justice”. In this sense, it seeks to carry out a philosophical 

exegesis of the author's thought, considered in all its multifariousness and completeness, but 

keeping focus, however, above all on the works belonging to the whole of the Homo sacer 

project, since our object consists, above all, on the theme of the law. In this sense, in the first 

part of the work, we reconstruct the main theses and themes dealt with by the author in the 

construction of his philosophical framework, a movement we call “The origins of the program 

of the coming philosophy”, which consists of a radical critique of Western ontology. Then, in 

the next chapter, called “An archeology of power”, we enter the sphere of the Homo sacer 

project itself, case in which the relations between biopolitics, sovereignty and the Agambenian 

proposal of the ethical subject as “testimony” are investigated. In the third and last chapter, 

“The coming law”, an attempt was made to investigate, in turn, the themes of the state of 

exception, government and justice, but, in this case, the chapter was divided into two items: in 

the first, the conceptual change operated in Western ontology was analyzed through the 

paradigm of actuality and the consequences that are imposed from it, while, in the second, we 

focus mainly on the relations between law and justice, concluding, then, how, if we want to, in 

any case, approach justice, the task to be fulfilled will then be to renounce the law, as it does 

not consist of any substance or property, but, according to Agamben, in the wake of Walter 

Benjamin’s definition, as an state of the world in which it cannot be appropriated. 

 

Keywords: Giorgio Agamben. Justice. Homo sacer. State of exception. The coming law.  

 

 

 

 

 

 

 



RIASSUNTO 

 

André Simões Chacon Bruno. Il diritto che viene: considerazioni intempestive sulla giustizia in 

Giorgio Agamben. 2021. 578. Dottorato – Facoltà di Giurisprudenza, Università di São Paulo, 

São Paulo, 2021. 

 

Lo scopo principale di questa ricerca è quello di indagare i principali contributi forniti da 

Giorgio Agamben ai temi dell'etica, della politica e del diritto, considerandoli, però, basati sul 

presupposto della “giustizia”. In questo senso, si cerca di realizzare un'esegesi filosofica del 

pensiero dell'autore, considerato in tutta la sua molteplicità e completezza, ma mantenendo il 

focus, però, soprattutto sulle opere appartenenti all'intero progetto Homo sacer, poiché il nostro 

oggetto consiste principalmente nel diritto. In questo senso, nella prima parte del lavoro, 

ricostruiamo le principali tesi e temi affrontati dall'autore nella costruzione del suo quadro 

filosofico, un movimento che chiamiamo “Le origini del programma della filosofia che viene”, 

che consiste in una critica radicale dell'ontologia occidentale. Poi, nel capitolo successivo, 

denominato “Un'archeologia del potere”, si entra nell'ambito del progetto stesso dell'Homo 

sacer, nel qual caso si indagano i rapporti tra biopolitica, sovranità e la proposta agambeniana 

del soggetto etico come “testimonianza”. Nel terzo e ultimo, “Il diritto che viene”, si è cercato 

di approfondire, a loro volta, i temi dello stato di eccezione, del governo e della giustizia, ma, 

in questo caso, il capitolo è stato diviso in due voci: nel primo, il mutamento concettuale operato 

nell'ontologia occidentale è stato analizzato attraverso il paradigma dell'effetualità e le 

conseguenze che da esso sono imposte, mentre, nel secondo, ci si sofferma sui rapporti tra 

diritto e giustizia, concludendo, quindi, come, se vogliamo avvincinarsi alla giustizia, il compito 

da assolvere sarà poi quello di rinunciare al diritto, in quanto la giustizia non consiste in una 

sostanza o in una proprietà, ma, secondo Agamben, sulla scia di Walter Benjamin, in uno stato 

“inapropriabile” del mondo. 

 

 

Parole Chiave: Giorgio Agamben. Giustizia. Homo sacer. Stato di eccezione. Il diritto che 

viene. 
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INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa tem como principal escopo realizar uma investigação sobre as 

principais contribuições fornecidas pelo filósofo italiano Giorgio Agamben para os temas da 

ética, da política e do direito, pensando-as, no entanto, a partir do pressuposto da “justiça”. 

Esta proposta mostra-se extremamente profícua e original, pelas razões que doravante serão 

expostas, mas, sobretudo, porque não se limita a realizar apenas a exegese filosófica do 

pensamento do autor, uma vez que, além disto, assume também a tarefa de lançar luz a 

problemas, dificuldades e desafios urgentes da contemporaneidade, em relação aos quais os 

escritos deste importante intelectual contemporâneo têm muito a contribuir. 

 Giorgio Agamben nasceu em 1942, em Roma, e se laureou em Direito em 1965, 

com uma tese sobre Simone Weil. Entre 1966 e 1969, o autor participou dos Seminários de 

Thor, ministrados por Martin Heidegger, a convite de René Char. Em seguida, entre 1974 e 

1975, realizou pesquisas em Londres na Warburg Institute Library. Nos anos de 1982 a 1993 

o autor assumiu a tarefa de apresentar ao público italiano uma edição completa das obras de 

Walter Benjamin, pela editora Einaudi, de Turim. Nesse ofício, acabou descobrindo textos 

inéditos de Benjamin na biblioteca de Paris. No entanto, por discordâncias com a editora, 

acabou depois abandonando o projeto. Entre os anos de 1986 e 1993, por sua vez, foi diretor 

de programa do Colégio Internacional de Filosofia de Paris. A partir de 1988 o autor passou 

a ensinar na Itália, primeiro em Macerata, depois em Verona, e, por fim, no Instituto 

Universitario di Architettura (IUAV), de Veneza, de onde se demitiu em 2009. Além disso, 

o autor também deu cursos em várias universidades europeias e norte-americanas, 

recusando-se a prosseguir lecionando na New York University, no entanto, em protesto à 

política de segurança dos Estados Unidos. 

Agamben é um dos mais profícuos e importantes autores da contemporaneidade, 

possuindo uma vasta e robusta produção intelectual, a qual está centrada especialmente nas 

relações entre linguagem, filosofia, teoria literária, estética, e, fundamentalmente, a política 

e o direito. No que tange às suas influências, é muito difícil fazer um catálogo dos autores 

que mais o influenciaram, devido ao fato de ele ter trabalhado, ao longo do tempo, e de 

acordo com diferentes etapas da sua produção intelectual, com autores extremamente 

variados e de diferentes linhagens. No entanto, quanto a isto pode-se seguir Catherine Mills, 

para quem três figuras do pensamento ocidental possuem uma influência fundamental e 

recorrente em seu pensamento, que são Aristóteles, Martin Heidegger e Walter Benjamin. 

Ela ressalta, porém, que estas não são as únicas figuras importantes. Ao lado deles poderiam 
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figurar, facilmente, também filósofos como Kant, Hegel, Nietzsche, o historiador da arte 

Aby Warburg, literatos e poetas italianos como Dante e Caproni, além de vários outros.1  

Porém, não obstante isto, a nosso ver poderia indubitavelmente figurar junto ao 

panteão de maiores influências de Agamben certamente também Michel Foucault, de quem 

Agamben herda não apenas inspirações a respeito de linhas temáticas de pesquisa, como a 

questão da biopolítica e da governamentalidade, mas, principalmente, as ferramentas 

metodológicas, como a arqueologia e a genealogia.2 Na mesma medida, deve-se computar a 

influência de Hannah Arendt,3 em quem o autor muito se inspirou para escrever o primeiro 

Homo sacer – influência duradoura, a qual pode ser apreendida também por meio de uma 

carta que o autor, ainda um jovem e desconhecido escritor, mandou para a autora juntamente 

com uma cópia do ensaio Sui limiti della violenza [Sobre os limites da violência] -,4 e que 

desde então se tornará para ele uma referência fundamental.5 

Há que se concordar com Catherine Mills, contudo, a respeito da enorme e 

excepcional profundidade da influência que Benjamin e Heidegger tiveram em Agamben.6 

 
1 Cf. Mills, The Philosophy of Agamben, 2008, p. 5. 
2 Em Signatura rerum, obra na qual Agamben faz uma discussão sobre seu próprio método, pode-se ler o 

seguinte: “Os três estudos aqui reunidos contêm as reflexões do autor sobre três problemas específicos de 

método: o conceito de paradigma, a teoria das assinaturas e a relação entre história e arqueologia. Se essas 

reflexões são apresentadas como uma investigação sobre o método de um estudioso, Michel Foucault, com 

quem o autor teve a oportunidade de aprender muito nos últimos anos, isso acontece porque um dos princípios 

metodológicos não discutidos no livro – que o autor deve a Walter Benjamin – é que a doutrina só pode ser 

exposta legitimamente sob a forma da interpretação” (Agamben, Signatura rerum, 2019, p. 7, grifo nosso). 
3 Tratando acerca das influências de Agamben, Adam Kotsko ressalta também com muita relevância o papel 

de Hannah Arendt para Agamben, contudo, acrescenta como outra grande influência do autor Guy Debord, 

com quem Agamben fez amizade ao final da década de 1980, o que ele descreve como tendo sido um momento 

de “despertar político”. Ainda a respeito da influência de Arendt e Debord, Kotsko propõe que estes autores 

“[...] did influence his work indirectly insofar as they both pointed toward the conclusion that Communism did 

not represent a genuine political alternative. This position may also be one that he held on independt grounds 

as well – namely, through his experience of interacting with actual Communist Party activists. Elsewhere he 

equates their rigidity and insularity to that of the Roman Catholic Church, as both hold to the principle of extra 

ecclesiam non salus: outside their institutional framework, there can be no salvation. By contrast, he holds that 

‘extra is the place of thought’. Later, he even suggests that Italo Calvino’s time as a Communist had held back 

the famous novelist’s formidable mind” (cf. Kotsko, Agamben’s Philosophical Trajectory, 2020, ps. 16-17). 
4 Agamben, ainda muito jovem, com apenas 28 anos, mandou uma carta para Hannah Arendt, na qual conta 

como a descoberta de seus livros representaram para ele “uma experiência decisiva”. Além disso, o autor 

agradece também a autora com as seguintes palavras: “May I express here my gratitude to you, and that of 

those who, along with me, in the gap between past and future feel all the urgency of working in the direction 

you pointed out?” (cf. Agamben, Letter from Giorgio Agamben to Hannah Arendt, 2009, p. 111). Em 

Autoritratto nello studio Agamben conta um pouco sobre este episódio: “Durante il secondo seminario a Le 

Thor, parlai a Heidegger di Hannah Arendt, che avevo cominciato a leggere con entusiasmo e, insieme a 

Dominique Fourcade, gli chiedemmo il suo indirizzo a New York. Ma fu solo due anni dopo che trovai il 

coraggio di scriverle, accludendo alla lettera il saggio Sui limiti della violenza, che avevo appena pubblicato su 

Nuovi Argomenti (Agamben, Autoritratto nello studio, 2017, ps. 26-27). 
5 Cf. Salzani, Introduzione a Giorgio Agamben, 2013, p. 18. 
6 Também a opinião de Carlo Salzani: “Martin Heidegger e Walter Benjamin emergono già in questo primo 

libro [O homem sem conteúdo] come i due grandi ‘maestri’ di Agamben” (Salzani, Introduzione a Giorgio 

Agamben, 2013, p. 17).  
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Sobre o primeiro encontro com Benjamin, autor cujo pensamento era, para Hannah Arendt, 

“absolutamente incomparável”,7 Agamben contou, em uma entrevista de 1985, que ele se 

deu com a tradução italiana de Angelus Novus, por Renato Solmi, volume este que introduziu 

Benjamin ao público italiano. A respeito do encontro, Agamben afirmou o seguinte:  

 

Lo lessi la prima volta negli anni sessanta nell’edizione italiana di Angelus Novus, 

curata da Renato Solmi. Mi fece subito un’impressione fortissima: per nessun altro 

autore ho provato un’affinità così inquietante. Mi capitava quel che Benjamin 

racconta del proprio incontro col “Paysan de Paris” di Aragon, che dopo un istante 

doveva richiudere il libro per il batticuore.8 

 

O encontro com Benjamin, portanto, se deu no início dos anos sessenta e se mostrou 

como sendo “decisivo”,9 tendo o autor alemão causado uma impressão fortíssima em 

Agamben, tão forte quanto a sensação que o próprio Benjamin havia experimentado e 

relatado numa carta a Theodor Adorno, de 31 de maio de 1935, a propósito da leitura de Le 

Paysan de Paris, de Louis Aragon, livro o qual ele não conseguia ler mais de duas ou três 

páginas de uma só vez devido ao fato de a leitura fazer seu coração bater muito fortemente.10 

Não apenas isso, mas a importância de Benjamin para Agamben ressoa muito também em 

seu trabalho de filólogo: foi este aspecto que levou Agamben a dirigir a edição italiana das 

publicações de Benjamin e também a descobrir vários de seus manuscritos.11 

O encontro com Heidegger, por sua vez, foi igualmente decisivo para o autor, tendo 

em vista especialmente sua participação nos seminários de Heidegger em Le Thor, os quais 

Agamben atendeu em 1966, 1968 e 1969. Os seminários se davam de uma maneira muito 

clássica, tanto em forma quanto em conteúdo, com Heidegger, um ardente caminhante 

mesmo já em idade avançada, adicionando um toque peripatético ao seminário por meio das 

longas caminhadas nas quais ele guiava o grupo. Estes seminários foram realmente decisivos 

 
7 Remetemos, nesse sentido, ao relato de Hannah Arendt em Homens em tempos sombrios, onde escreve que  

“No caso de Benjamin, o problema (se é que o era) pode ser retrospectivamente diagnosticado com grande 

precisão; quando Hofmannsthal leu o longo ensaio sobre Goethe, cujo autor era completamente desconhecido, 

considerou-o ‘schlechthin unvergleichlich’ (‘absolutamente incomparável’), e o problema é que ele estava 

literalmente certo: era algo que não se poderia comparar a nada mais na literatura existente. O problema com 

tudo o que escreveu Benjamin é que sempre demonstrava ser sui generis” (Arendt, Homens em tempos 

sombrios, 2008, p. 167).   
8 Agamben, Un’idea di Giorgio Agamben, 1985, s/p. 
9 “In questo senso, anche quello con Benjamin è stato per me un incontro decisivo, anche se avvenuto soltanto 

sui libri” (Agamben, Un’idea di Giorgio Agamben, 1985, s/p). 
10 Pode-se ler na carta de Benjamin a Adorno: “Lá está Aragon bem no seu início – Le paysan de Paris, do 

qual nunca pude ler mais que duas ou três páginas na cama sem que meu coração começasse a bater tão forte 

que eu precisasse pôr o livro de lado” (cf. Adorno; Benjamin, Correspondência, 1928-1940, 2012, p. 155). 
11 “On est encore loin, je crois, d'avoir tiré toutes les conséquences épistémologiques du travail de Benjamin 

pour les sciences humaines. En tout cas, c'est sur Benjamin que s'est toujours exercé mon travail de philologue: 

il m'est arrivé non seulement d'assurer l'édition italienne de ses écrits, mais aussi de découvrir des manuscrits” 

(Agamben, Agamben, Le chercheur d'homme, 1999, p. 5). 
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para o autor,12 pois eles não eram simplesmente “um local de aprendizado”, mas formavam, 

com efeito, o que ele chamou de constelação, isto é, uma reunião de elementos dos quais 

resultavam coisas verdadeiramente inesperáveis. E esta coisa inesperável era, simplesmente, 

a filosofia, visto que, conforme Agamben iria anos depois recordar, foi nesses seminários 

que para ele “a filosofia se tornou possível”.13 

E, contudo, Agamben diria, um tanto enigmaticamente, sobre estes seus primeiros 

“mestres” filosóficos, que cada um serviu como uma espécie de “antídoto” em relação ao 

outro. Para Agamben, toda grande obra contém uma parte de sombra e veneno, contra a qual 

nem sempre nos dá o antídoto. E a singularidade de Benjamin reside no fato de que, como 

observou o autor, “Benjamin a été pour moi cet antidote, qui m'a aidé à survivre à 

Heidegger”.14 Todavia, tanto a natureza deste “veneno” quanto também a do seu “antídoto” 

não nos é muito clara. O que é claro, no entanto, é como este encontro com Benjamin veio a 

moldar o encontro de Agamben com a própria filosofia, e, como diz Carlo Salzani, “[it] 

would exert an enduring influence (perhaps ‘the single most important influence’) on his 

entire oeuvre”.15 Nesse sentido, é interessante notar também que, embora Heidegger 

realmente seja uma das principais e mais duradouras influências de Agamben, especialmente 

no seu modo e estilo de análise, mais frequentemente é Benjamin quem provê Agamben com 

 
12 Sobre os seminários de Le Thor, Agamben escreveu também o seguinte: “Che cos’è stato per me l’incontro 

con Heidegger in Provenza? Certo non riesco a separarlo dal luogo in cui è avvenuto – il suo viso insieme mite 

e severo, gli occhi così accesi e intransigenti non li ho visti altrove se non in sogno. Vi sono nella vita eventi e 

incontri a tal punto decisivi, che è impossibile che entrino completamente nella realtà. Accadono, certo, e 

segnano la via - ma non finiscono, per così dire, mai di accadere. Incontri, in questo senso, continui, come i 

teologi dicevano che Dio non smette mai di creare il mondo, che vi è una creazione continua del mondo. Essi 

non cessano di accompagnarci fino alla fine. Fanno parte di ciò che resta incompiuto in una vita, che va al di 

là di essa. E ciò che va al di là della vita è ciò che resta di essa” (Agamben, Autoritratto nello studio, 2017, ps. 

16-17). 
13 Cf. de la Durantaye, Giorgio Agamben, 2009. p. 2. A propósito desta última citação, sobre a “filosofia ter se 

tornado possível”, conforme a entrevista Agamben, Le chercheur d'homme: “L'essentiel est que ce fut peut-être 

à ce moment que, pour le jeune homme que j'étais, qui avait étudié surtout le droit et la philosophie, la 

philosophie est devenue possible” (Agamben, Agamben, Le chercheur d'homme, 1999, p. 5). 
14 Cf. Agamben, Agamben, Le chercheur d'homme, 1999, p. 5. Trata-se, de fato, de uma inusitada combinação, 

uma vez que os autores não poderiam ser mais diferentes entre si: Benjamin, o eterno outsider; Heidegger, o 

ambicioso alemão da Floresta Negra. É sabido, porém, que Benjamin não nutria muitas empatias por 

Heidegger, como se pode observar no relato de Wolfram Eilenberger: “Na qualidade de jornalista 

correspondente, Benjamin não deixaria de notar que o salão de eventos de Davos era como uma galeria de 

antepassados de todas as suas humilhações acadêmicas – em primeiro lugar estava Martin Heidegger, 

absolutamente odiado por Benjamin. Em 1913-1914, em Freiburg, ambos ainda frequentaram juntos a sala de 

aula do neokantiano Heinrich Rickert (que mais tarde se tornaria orientador de Heidegger). Desde então, 

Benjamin acompanhava a ascensão de Heidegger com atenção e muita inveja. Em 1929 ele planeja, mais uma 

vez, fundar uma revista (título provisório: Crise e Crítica), cuja missão seria nada menos que a ‘destruição de 

Heidegger’, como confia ao seu novo melhor amigo Bertolt Brecht, cogitado para ser cofundador da revista“ 

(Eilenberger, Tempo de mágicos, 2019, p. 36). A nosso ver, porém, no que tange a Agamben, a influência de 

Heidegger, embora definitiva nos primeiros escritos do jovem Agamben, foi paulatinamente se esvanecendo, 

enquanto a influência de Benjamin, ao contrário, apenas se fortaleceria com o passar dos anos, ao ponto de se 

tornar, provavelmente, a mais duradoura e decisiva influência de seu pensamento e de sua produção. 
15 Cf. Salzani, Walter Benjamin, 2017, p. 27. 
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as ferramentas conceituais para a resolução “euporica” das aporias por ele diagnosticadas, 

sob as quais se apoiam, por exemplo, a violência das democracias modernas e o seu consumo 

capital, como ressalta Catherine Mills.16 

Sobre Agamben, pode ser seguramente dito que ele era relativamente desconhecido 

do público brasileiro, talvez até mesmo também do público mundial, até o ano de 1995. 

Neste ano, contudo, ocorre a publicação de Homo sacer: Il potere sovrano e la nuda vita 

[Homo sacer: o poder soberano e a vida nua], e o autor se torna, de repente, como diz Carlo 

Salzani, uma espécie de “estrela” filosófica internacional. Desde então seus livros passaram 

a ser traduzidos e discutidos em todo o mundo, o que certamente acarretou uma 

transformação e redefinição no parâmetro da filosofia política e do discurso crítico 

contemporâneo, introduzindo neste um novo vocabulário e novas conceitualizações. Suas 

teses, que são simultaneamente provocativas, extremas e, para muitos, até mesmo 

“escandalosas”, se popularizam no campo teórico, dividindo-se entre adeptos entusiastas e 

críticos absolutos e categóricos: para alguns, Agamben seria uma espécie de “profeta” dos 

eventos que poucos anos depois vieram a mudar o mundo,17 como o 11 de setembro de 2001, 

o campo de prisioneiros de Guantánamo, os fatos da prisão de Abu Ghraib, etc.; outros, 

porém, irresolutamente taxam seu projeto filosófico de niilista, utópico e, por fim, até mesmo 

de impolítico.18 

De qualquer maneira, tanto para entusiastas, quanto para os mais empenhados 

críticos, é inegável que já não é mais possível discutir conceitos como biopolítica, soberania, 

vida e sacralidade, apenas para nomear alguns termos, sem levar em conta os escritos de 

Agamben. Por outro lado, o sucesso de Homo sacer produziu outro efeito, se não negativo, 

ao menos redutivo ou reducionista: ele fez com que a obra de Agamben fosse rubricada com 

a etiqueta de “filosofia política” e, desta maneira, toda a sorte de literatura crítica de sua obra 

 
16 Cf. Mills, The Philosophy of Agamben, 2008, p. 5. 
17 Adam Kotsko também se pronuncia nestes termos. De acordo com o autor, “For most of the 2000s, there 

was no thinker more in tune with his historical moment than Giorgio Agamben. His most famous work, Homo 

Sacer: Sovereign Power and Bare Life (1995), had established him as a major political thinker, but world 

events conspired to make him a prophet. In that pathbreaking work, he argued that Western politics had always 

been fundamentally about the relationship between sovereign power and bare life – in other words, politics has 

always been a matter of deciding who is a citizen with rights and who is a non-person. Making this decision is 

the ultimate function of any sovereign political entity, and the line between person and non-person is the line 

between where the law applies and where sheer necessity (and therefore limitless violence) reigns. In the mid-

1990s, one could perhaps be forgiven for finding this thesis to be provocatively overblown. With the dawn of 

the War on Terror, however, and especially the revelation of the abuses at Abu Ghraib and Guantánamo Bay, 

Agamben’s idiosyncratic diagnosis seemed disturbingly prescient. And in his sequel to Homo Sacer, State of 

Exception (2003), Agamben forcefully asserted the contemporary relevance of his ideas by inscribing the Bush 

administration in a longer history of modern Western democracies’ reliance on exceptional powers” (Kotsko, 

Agamben’s Philosophical Trajectory, 2020, p. 1). 
18 Cf. Salzani, Introduzione a Giorgio Agamben, 2013, p. 7. 
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se concentrou quase que exclusivamente apenas no Homo sacer e nas teses ali propostas. 

Isso causou um profundo estranhamento, pois, para a filosofia política “tradicional”, a 

“filosofia política” presente no Homo sacer é certamente anômala, tendo em vista as muitas 

referências para a metafísica, a literatura, a linguística e a um discurso “pseudo-religioso” 

(segundo seus críticos). Isso permite, porém, de certa forma, que até se compreenda algumas 

das críticas endereçadas ao seu trabalho, como a de ser “impolítico”, caso se trate de 

compreender a “política” a partir dos confins, sumariamente limitados, da teoria acadêmica 

e da sua redução e compartimentalização disciplinar.19 

Posteriormente, no entanto, o sucesso de Homo sacer e dos volumes que o seguiram 

levaram ao exame e tradução de seus trabalhos anteriores, orientando a crítica 

progressivamente para uma análise geral da filosofia de Agamben, para muito além da velha 

simplificação que enxerga no Homo sacer uma espécie de “virada política” do autor em 

comparação com suas análises anteriores, as quais versam sobre estética, metafísica, 

literatura e linguagem. Seu projeto propriamente “político”, portanto, iniciado com o Homo 

sacer - na verdade, porém, seria mais correto indicar esta raiz com o livro A comunidade que 

vem, de 1990 -,20 apenas poder ser integralmente entendido quando inserido no complexo do 

trabalho agambeniano, tendo em vista que em suas obras se pode verificar uma continuidade 

substancial de interesses e intenções. Pode-se dizer, desta forma, que se não restam dúvidas 

de que foi a partir da década de 1990 que Agamben se concentrou mais propriamente no 

tema da política e da sua crise na contemporaneidade (e também não há dúvidas que muito 

disto se deve à influência da leitura de Foucault),21 é igualmente certo também que estas 

leituras “políticas” rearticulam-se e se baseiam num sentido mais expressamente político às 

críticas à metafísica, à estética, à linguagem e à história, que Agamben havia conduzido de 

maneira coerente e unitária desde suas primeiras publicações. E se a sua “filosofia política” 

 
19 Cf. Salzani, Introduzione a Giorgio Agamben, 2013, ps. 7-8. 
20 Discordando, em certa medida, de Carlo Salzani, Adam Kotsko aponta como o pensamento de Agamben não 

é monolítico, tendo mudado ao longo do tempo, e indica, nesse sentido, A comunidade que vem como um dos 

pontos de inflexão de seu pensamento: “The result of this philological investigation has been clear: Agamben’s 

thought does indeed change over time. This is not to say that Agamben’s work develops in a linear or 

progressive fashion. Yet there are clear inflection points. Most notably, politics are virtually absent from his 

work prior to The Coming Comunity (1990), to the point where no one familiar with the first twenty years of 

his carreer would have guessed that he would one day become a world-renowned political theorist” (Kotsko, 

Agamben’s Philosophical Trajectory, 2020, p. 9). 
21 Isto certamente é verdadeiro. Mas, para Kotsko, pode-se acrecentar neste mesmo sentido também outra 

duradoura influência de Agamben, “[...] namely, Guy Debord, whose Society of the Spectacle (and personal 

friendship) was so crucial in Agamben’s turn toward explicitly political writing”. Nesse mesmo sentido, o autor 

escreve também como foi Debord quem mais fez “[...] to convince Agamben that politics was truly worthy of 

philosophical attention” (cf. Kotsko, Agamben’s Philosophical Trajectory, 2020, ps. 93-94). 
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pode ser considerada “anômala” e “heterogênea” em relação à teoria política tradicional, é 

porque ela deve ser rastreada até sua matriz autêntica e original, isto é, a ontologia.22 

Como esclarece Carlo Salzani, a política é para Agamben “[…] una questione 

squisitamente ontologica, anzi, è la questione ontologica tout court, perché in essa ne va 

dell’‘abitare’ di quell’animale chiamato ‘uomo’ nel mondo in cui si trova gettato”.23 Não por 

outra razão, para o autor, aquilo que Michel Foucault denominou de “biopolítica”, ou seja, 

a assunção pela política moderna da “gestão da vida”, consiste apenas na extrema evolução 

de um processo que desde sempre esteve presente, intrínseco à ontologia ocidental. Por isso, 

a filosofia de Agamben talvez possa ser melhor rubricada como uma crítica integral à 

ontologia ocidental.24 Nesse sentido, o projeto filosófico de Agamben pode ser 

caracterizado, portanto, como um trabalho de “ontologia política”,25 um ramo do 

conhecimento localizado, segundo Mathew Abbott, entre a “filosofia política” e a “teologia” 

política,26 e que busca estudar como nossa ontologia, isto é, nossa concepção acerca do 

mundo enquanto tal, condiciona o que nós entendemos como sendo as possibilidades ônticas 

das coletividades humanas. Nesse sentido, a ontologia política é desde sempre uma parte da 

filosofia política - em relação a qual ela aparece, no entanto, em diferentes graus de 

explicidade; mas é também, porém, parte integrante da teologia política, ao menos em sua 

variação schmittiana, a qual pode ser considerada, certamente, como sendo paradigmática. 

A ontologia política não é, nesta medida, uma forma de pensamento fundada na 

desinteressada contemplação de uma “razão pura”, mas algo que se funda no confronto com 

um problema eminentemente existencial.27 Desta forma, de acordo com Abbott, 

 

While for Meier’s Schmitt this was the problem of how to live and think in 

obedience to God, the problem for political ontology is the ontological question 

itself. Political ontology is the study of the political stakes of the question of being. 

Thus the political ontologist agrees with the political theologian that thinking the 

political means responding to an irreducible exigency – that one thinks as situated 

 
22 Cf. Salzani, Introduzione a Giorgio Agamben, 2013, p. 8. 
23 Salzani, Introduzione a Giorgio Agamben, 2013, p. 8. 
24 Cf. Salzani, Introduzione a Giorgio Agamben, 2013, ps. 8-9. E é justamente nesse mesmo contexto que as 

suas análises sobre estética, literatura, ética e linguagem devem ser alocadas, pois, “la questione, per Agamben, 

è sempre una questione di quello che Aristotele chiamava prote philosophia, ‘filosofia prima’” (cf. Salzani, 

Introduzione a Giorgio Agamben, 2013, p. 8.) 
25 Cf. Kotsko, Agamben’s Philosophical Trajectory, 2020, p. 67. 
26 Para Abbott, a ontologia política consiste num terceiro termo, o qual ele opõe contra as alternativas da 

filosofia e teologia políticas. Sobre estas duas alternativas, o autor esceve o seguinte: “In his studies of the 

thought of Carl Schmitt, Heinrich Meier insists of a distinction he takes to be crucial for understanding the 

challenge posed by the jurist’s lesson: the difference between political philosophy and political theology. If 

political philosophy is the study of the political good carried out ‘entirely on the ground of human wisdom’, 

Meier argues, then political theology is the study of the same from the standpoint of a ‘faith in revelation’” 

(Abbott, The Figure of this World, 2014, p. 13, grifos nossos).  
27 Cf. Abbott, The Figure of this World, 2014, ps. 13-14. 
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in response to a certain moral or ethical demand – yet she takes this demand to 

consist not in divine revelation but rather in the fact that human beings are beings 

for which being is at issue. Indeed this represents a real incomensurability between 

political theology and political ontology, as political ontology has to work in light 

of a kind of atheism. This is because a proper confrontation with the ontological 

question requires we follow through on a certain experience of abandonment (both 

the abandonment of the human after the death of God and the ontological 

‘abandonment’ of the existent by existance, what Jean-Luc Nancy will call the 

‘withdrawal of the cause in the thing’ […]; political ontology cannot be an 

ontotheology.28 

 

A conexão da ontologia política com o pensamento de Heidegger está, pode-se 

notar, claramente colocada. Ela se apresenta, porém, tanto em um sentido positivo, como 

uma de suas condições capacitadoras, quanto em um sentido negativo, ou seja, como um de 

seus pontos-chave de crítica. De particular importância, quanto a isto, é a afirmação 

heideggeriana de que a metafísica, o nome que Heidegger dá para o pensamento Ocidental 

desde Platão, não é capaz de pensar a questão da ontologia: para o autor, não apenas a 

metafísica falhou na inquirição da verdade acerca do ser em si mesmo, mas a questão é, no 

todo, inacessível para a metafísica enquanto tal,29 de modo que, como escreve Abbott, 

“Metaphysical thinking simply cannot cope with the question of being; or, better, being is 

unable to become a question in metaphysical thought. Metaphysical thought is entirely 

unsurprised by being: it takes the fact that things exist for granted”.30 

Nesta medida, deve ficar claro também que a ontologia política é – ou ao menos 

pretende ser – “pós-metafísica”. Isso significa que ela irá se preocupar em pensar nossa 

situação política nos termos de sua herança metafísica, trabalhando com a premissa de que 

a cegueira ante a questão ontológica da metafísica comporta consequências reais para a 

“política ôntica”. Se engajar na ontologia política significa, logo, pensar a partir da ideia de 

que nossos sistemas conceituais possuem um profundo e problemático “ponto cego”, isto é, 

o fato de que nossos modelos representacionais passam ao largo do “fato do ser” (“[they] 

miss the fact of being”) por conta de uma falha constitutiva. A reivindicação aqui é, então, 

em outras palavras, “[…] that political thought has inherited the basic flaw of metaphysics, 

coming as it does from out of the very tradition that Heidegger worked to undermine”; uma 

reivindicação em relação a qual, segundo Mathew Abbott, o trabalho de Agamben é 

 
28 Abbott, The Figure of this World, 2014, p. 14. 
29 Conforme escreve Heidegger, por exemplo, na Carta sobre o humanismo: “Ê certo que a metafísica 

representa o ente em seu ser e pensa assim o ser do ente. Todavia, ela não pensa a diferença entre êles [...]. A 

metafísica não questiona o Verdade do Ser era si mesmo. Daí também nunca colocar a questão, de que modo 

a Essência do homem pertence à Verdade do Ser. Essa questão, a metafísica não apenas ainda não colocou. 

Ela é inaccessível à metafísica, enquanto metafísica. O Ser continua a esperar, que Êle mesmo se torne, para o 

homem, digno de ser pensado” (Heidegger, Carta sobre o humanismo, 1995, p. 39, grifos do autor). 
30 Cf. Abbott, The Figure of this World, 2014, ps. 15-16, grifo do autor.  
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paradigmático, e a tal ponto que, com efeito, a sua compreensão se torna impossível, senão 

na forma de uma ontologia política.31 Por isso, pode-se dizer que a sua proposta política, a 

“pars construens” de todo seu projeto, resulta incompreensível quando não alocada em seu 

âmbito próprio (incompreensão, aliás, pela qual recebeu tantos ataques): a formação de uma 

nova política (tendo em vista a insuperável crise da antiga) é possível apenas por meio de 

uma nova ontologia, consistindo isto numa das mais originais, constantes e principais 

intenções de Agamben. Para o autor, apenas por meio de uma crítica desta ontologia e das 

concepções de tempo e história que dela derivam será possível pensar uma nova experiência 

do viver e do agir no tempo, e, igualmente, também uma outra ética e uma outra política.32 

E, para nós, mais especificamente, interessa pensar, nestes termos, a possibilidade de um 

outro direito. 

Feitas estas considerações, pode-se já retornar aos propósitos desta tese de 

doutoramento. No sentido acima explicitado, este trabalho almeja encontrar esta nova 

ontologia proposta por Giorgio Agamben, e, sem olvidar os escritos e temas previamente 

tocados pelo autor, mas, concentrando-se principalmente no que tange aos temas da ética, 

da política e do direito, ela procurará interpretar as suas principais chaves teóricas, a exemplo 

dos conceitos de forma-de-vida, inoperância, resto, uso, singularidade qualquer, meios 

puros e política da profanação, como elaborações teóricas prenhes de um autêntico conteúdo 

radicalmente emancipatório, voltados, no sentido de uma política e um direito que vem, à 

superação da violência e injustiça à qual fora submetida e implicada a vida nua, da forma 

como foi constituída no seio da ontologia ocidental. 

A vida nua é, para fins de contextualização do leitor, o conceito sob o qual revolve 

a crítica de Agamben sobre o dispositivo jurídico-político ocidental. Este conceito, por 

muitas vezes obscuro, é aquele que permite Agamben promover tanto sua crítica da exceção 

na política e no direito contemporâneos, quanto também a teorização de um possível 

caminho para além do niilismo e da violência da captura e do abandono biopolíticos. Esta 

noção, que é desenvolvida a partir da distinção aristotélica entre zoé, a vida biológica natural, 

e bíos, a vida politicamente qualificada, ou, também, a específica forma de vida de uma 

determinada comunidade política, é, em sua conceituação mais basilar, aquela vida que se 

encontra suspendida entre o natural e o político, ou, melhor dizendo, a vida que é incluída 

na política por meio de sua exclusão e, como tal, indefinidamente abandonada à violência 

 
31 Cf. Abbott, The Figure of this World, 2014, ps. 16-17. 
32 Cf. Salzani, Introduzione a Giorgio Agamben, 2013, p. 9. 
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soberana.33 A vida nua, como se pode ver, devido à sua posição de suspensão em relação à 

violência soberana, não pode promover por si só uma rota de saída para além da violência e 

captura biopolíticas.34 Quaisquer tentativas de fundar uma política sobre a vida nua, nesse 

sentido, estarão destinadas a repetir indefinidamente as aporias das modernas democracias, 

as quais falham na sua tentativa de reconciliar zoé e bíos, e que, desta maneira, continuam a 

produzir somente a vida nua como a vida dos sujeitos políticos. Mas ela pode igualmente, 

porém, indicar, segundo Agamben, o que é necessário para fornecer o “centro unitário” para 

a política que vem, na medida em que se reconhece a necessidade de pensar um conceito de 

vida que não mais opere nos terrenos da bíos e da zoé.35 Pois, como se verá, a rota de 

superação desta aporia residirá, para os fins do alcance do “direito que vem”, no cerne do 

emancipatório conceito de forma-de-vida formulado pelo teórico italiano, o qual se encontra 

em oposição simétrica ao conceito de vida nua, tendo em vista que este conceito tem como 

finalidade precisamente unir aquilo que na vida nua havia sido radicalmente e 

irreparavelmente rompido.  

Deste modo, contra a violência desmedida e sem saída a qual fora destinada a vida 

nua é necessário buscar, portanto, a vida feliz (a qual não tem a ver com nenhum estado 

psicológico ou emotivo, mas com o estatuto profano do viver e da potência e sua 

preservação36) ou forma-de-vida, isto é, uma vida reconciliada, em cuja bios e zoé não podem 

ser mais distinguidas. Estes, por sua vez, são apenas alguns dos conceitos por meio dos quais 

Agamben propõe a sua teoria da libertação política (nos termos de Mills, “Agamben’s 

theory of political liberation”), e que aqui serão tomados como conceitos chaves para a 

procura da ideia de justiça em Agamben. Entretanto, deve-se notar que todos estes conceitos 

não podem ser entendidos sozinhos, solipsisticamente, pois, conforme observa Catherine 

 
33 Como anuncia Agamben logo na introdução do primeiro Homo sacer: “Protagonista deste livro é a vida nua, 

isto é, a vida matável e insacrificável do homo sacer, cuja função essencial na política moderna pretendemos 

reivindicar. Uma obscura figura do direito romano arcaico, na qual a vida humana é incluída no ordenamento 

unicamente sob a forma de sua exclusão (ou seja, de sua absoluta matabilidade), ofereceu assim a chave graças 

à qual não apenas os textos sacros da soberania, porém, mais em geral, os próprios códices do poder político 

podem desvelar os seus arcanos (Agamben, Homo Sacer, 2010, p. 16). 
34 Nesse sentido, segundo escreve Oswaldo Giacoia Junior (2018, p. 132), a vida nua não é simplesmente “[...] 

a vida natural, um fato biológico, mas um evento político: vida nua é o resultado político da exceptio da vida 

no Bann da soberania, isto é, da inclusão excludente da vida no interior dos cálculos e estratégias de poder e 

soberania. Vida nua é, portanto, um conceito central da biopolítica, que se caracteriza justamente por ser uma 

política no centro da qual a vida natural ingressa como aposta em jogo, o campo de incidência da decisão 

soberana, enquanto poder de vida e morte, de fazer morrer ou deixar viver – ou então, em sua inversão 

tipicamente moderna, poder de deixar morrer e fazer viver” (Giacoia Junior, Agamben, Por uma ética da 

vergonha e do resto, 2018, p. 132, grifos nossos). 
35 Cf. Mills, The Philosophy of Agamben, 2008, p. 107. 
36 Uma vez que “Também Benjamin, no Fragmento teológico-político, não deixa dúvidas quanto ao fato de 

que ‘a ordem do profano deve ser orientada para a ideia de felicidade” (Agamben, Meios sem fim, 2015, p. 

105). 
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Mills, eles devem ser compreendidos no âmbito do conceito de política buscado por 

Agamben, o qual se dá no sentido da busca de meios puros, da liberação dos objetos da 

impostação da relação necessária entre meio e fim, de modo a se alcançãr, então, sua 

consequente liberação para novos e livres usos: 

 

Different as they may appear, all these ideas are underpinned by a concern with 

politics understood as the suspension of the relation between means and end – that 

is, a politics of pure means in which the instrumentality of contemporary politics 

and thought is suspended through a new relation to and new use of objects, ideas 

and, most significantly, law itself. This idea of a new use of law is suggested in 

Agamben’s discussions of play and profanation, and it leads to a conception of 

justice as a new relation to the forgotten or lost past that has never been. 

Throughout his discussions of a “coming politics” Agamben also insists upon the 

idea of the historical appropriation of the ethos of humanity, and the perceived 

necessity of a conception of time appropriate to the messianic task of 

contemporary politics.37 

 

Assim, retornando à caracterização do autor, pode-se dizer, à luz das considerações 

já feitas, que a faceta mais conhecida do pensamento de Agamben consiste justamente na 

sua faceta “política”, a qual é também a maior portadora de comentários, pesquisas e 

seminários, e que, como visto, traz em seu bojo uma crítica fulminante ao exercício do poder 

soberano, à violência e, nesse sentido, também à injustiça.  

Não obstante, deve-se ressaltar, porém, que qualquer abordagem sobre o 

pensamento de Agamben deve promover um diálogo dialético com a sua produção global, 

não se eximindo de enfrentar os temas e problemas tratados incialmente pelo autor, tendo 

em vista que seu pensamento se encontra permeado por todos os seguinte vetores: 

primeiramente, é necessário levar em consideração as obras que tratam sobre o debate 

estético e literário, os quais se articulam de forma muito próxima com textos voltados ao 

debate ontológico, como Infanzia e storia: destruzione dell’esperienza e origine dela storia 

(1978) e Il linguagio e la morte: un seminario sul luogo dela negativitá (1982), L’Aperto: 

l’uomo e l’animale (2002), La potenza del pensiero (2005) e Nuditá (2009); a questão do 

tempo, que possui um importante desenvolvimento na coletânea de ensaios de Infanzia e 

storia, mas que alcança seu maior ponto de saturação nas glosas feitas à “Epístola dos 

Romanos” de Paulo, em Il tempo che resta: un comento ala Lettera ai Romani (2000); para, 

por fim, entrar diretamente na questão política, a qual foi pensada pelo autor, basicamente, 

nos escritos La comunitá che viene (1990), Bartleby: la formula dela creazione (1993, em 

coautoria com Gilles Deleuze), Mezzi senza fine (1996), Profanazioni (2005), nas várias 

obras que pertencem ao projeto Homo sacer, além de vários outros importantes ensaios 

 
37 Mills, The Philosophy of Agamben, 2008, p. 108. 
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esparsos e conferências.38 Sem mencionar, ainda, as obras mais recentes, como Che cos'è la 

filosofia? (2016), Karman. Breve trattato sull'azione, la colpa e il gesto (2017), Autoritratto 

nello studio (2017) e Il regno e il giardino (2019), que o autor continua ininterruptamente 

publicando até os dias atuais. 

Mas, no que tange especificamente ao projeto Homo sacer, porém, pode-se dizer 

que ele consiste num monumental projeto interdisciplinar, que foi iniciado por Agamben a 

partir da publicação do primeiro volume da série, Homo Sacer I: O poder soberano e a vida 

nua, em 1995, e finalizado somente com a publicação do último volume da série, O uso dos 

corpos [Homo Sacer, IV, 2], em 2014.39 Desta forma, tendo em vista que as suas publicações 

não seguiram uma ordem cronológica, pensa-se que uma visão de conjunto do projeto 

filosófico Homo sacer pode ser, aqui, decisivamente instrutiva:  

- Volume I:  Homo Sacer: O poder soberano e a vida nua, 1995;  

- Volume II: 1 – Estado de exceção, 2003;  

 2 – Stasis: A guerra civil como paradigma político, 2015;  

 3 – O sacramento da linguagem: Arqueologia do juramento, 2008;  

 4 – O reino e a glória: Uma genealogia teológica da economia e do          

governo, 2007;  

  5 – Opus dei: Arqueologia do ofício, 2012;  

- Volume III: 1 – O que resta de Auschwitz: O arquivo e o testemunho, 1998;  

- Volume IV: 1 – Altíssima pobreza: Regra monástica e forma de vida, 2011;  

 2 – O uso dos corpos, 2014. 

Deste modo, após estas considerações, torna-se possível melhor esclarecer em que 

consiste o principal objeto da pesquisa “O Direito que vem: considerações intempestivas 

sobre a Justiça em Giorgio Agamben”40, bem como também a metodologia que será nela 

utilizada. Esta pesquisa tem como principal escopo realizar a reconstrução das principais 

 
38 Cf. Barbosa, Política e tempo em Giorgio Agamben, 2014, ps. 16-17. 
39 Se é discutível, e de fato é, a questão acerca da existência de uma “continuidade temática” nas primeiras 

obras de Agamben até suas publicações tardias, há uma outra mudança em Agamben que é, por sua vez, 

absolutamente indiscutível. Trata-se da mudança “formal” que seus trabalhos adquiriram no escopo do projeto 

Homo Sacer, conforme escreve Kotsko: “The early 2000s – when he set to work constructing the Homo Sacer 

series, on a much larger scale than readers of the first few volumes would have expected – mark the emergence 

of a new system-building impulse, which stands in some tension with the ever-increasing scope of the project. 

Finally, the publication of The Use of Bodies, which brought the Homo Sacer project to a close, marked another 

shift in focus, as the works that have continued to appear in recent years have all taken on a more explicitly 

personal and reflective tone” (Kotsko, Agamben’s Philosophical Trajectory, 2020, p. 9). 
40 Sim, intempestivas, pois, para Agamben, “Pertence verdadeiramente ao seu tempo, é verdadeiramente 

contemporâneo aquele que não coincide perfeitamente com ele nem se adequa às suas exigências e é, por isso, 

nesse sentido, inatual; mas, precisamente por isso, exatamente através dessa separação e desse anacronismo, 

ele é capaz, mais que os outros, de perceber e apreender o seu tempo” (Agamben, Nudez, 2014, p. 22).  
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teses formuladas por Giorgio Agamben ao longo de sua produção intelectual, mas, 

sobretudo, mantendo o foco nas formulações contidas no projeto Homo Sacer, a partir da 

revisão bibliográfica de todos os seus nove tomos, lidos e trabalhados criticamente em 

consonância com a produção teórica global do autor, no desiderato de se desvendar a 

verificação sobre a possibilidade ou impossibilidade de procedência da hipótese básica deste 

trabalho, a qual consiste  precisamente na afirmação quanto à existência de uma chama 

utópica e de um potente e radical caráter socialmente e politicamente emancipatório na obra 

de Agamben, a qual tentaremos aproximar ao conceito de “Justiça”, e que pode ser desde já 

nomeada, no que tange aos fins desta pesquisa, para usar uma nomenclatura frequente na 

obra do autor, de “O Direito que vem”,41 o qual deverá ser, ao final do percurso, caso nossa 

proposta se mostre coerente e apropriada, devidamente diagnosticado e caracterizado.  

Esta pesquisa, deve-se também observar, pode-se dizer consistir numa espécie de 

continuação da pesquisa iniciada previamente no início de nossos estudos de pós-graduação, 

pois possui suas origens no trabalho de mestrado do qual resultou a Dissertação “Crítica da 

Violência: Incursões sobre a vida nua, a exclusão e a exceção no direito”, em cuja buscou-

se realizar uma crítica da violência, especialmente a violência que se impõe no campo 

semântico do direito. Nesta, foi realizada primeiramente, a partir de um diálogo 

interdisciplinar, um diagnóstico do tempo presente, de modo a esclarecer as consequências 

humanas advindas dos processos de exclusão social que podem ser apreendidos na 

construção da modernidade, com suas pretensões de ordem e pureza, bem como seus reflexos 

no âmbito da discussão sobre a pós-modernidade; em um segundo momento, porém, a 

pesquisa se voltou para o direito para entender como se deu o seu desenvolvimento na era 

moderna, época na qual ele passou a ser entendido principalmente como instrumento de 

legitimação do poder e de controle social, especialmente a partir daquela teoria que veio a 

se tornar o principal paradigma da filosofia do direito na modernidade, isto é, o positivismo 

jurídico, que, devido ao caráter instrumental a que submete o direito, nos oportunizou a 

promoção de uma crítica da técnica, a qual foi, em seguida, radicalizada, tendo como 

principal referência a crítica da violência de Walter Benjamin, para quem o direito se 

apresenta sempre como violência, seja como violência que institui o direito, seja como 

violência que o mantém. Ao final do trabalho, então, assumimos e problematizamos alguns 

 
41 Agamben utiliza, para veicular este caráter utópico e socialmente emancipatório que defendemos existir em 

sua obra, figuras como “A política que vem”, “A comunidade que vem” e “A ética que vem”, somente para 

citar alguns exemplos. Esta preferência vernacular provavelmente é inspirada em um texto do jovem Benjamin, 

de 1918, chamado “Über das Programm der kommenden Philosophie”, e que pode ser traduzido como Sobre 

o programa da filosofia que vem (ou futura, vindoura, por vir). 



 17 

dos principais pontos da crítica ao dispositivo jurídico, o que foi realizado sobretudo a partir 

já com auxílio da obra de Agamben. Contudo, diferentemente da pesquisa iniciada no 

mestrado, esta tese de doutorado encontra novos desafios, amplia enormemente seu escopo 

e busca acompanhar a trajetória de Agamben ainda mais profundamente na direção dos 

abismos e aporias da filosofia, da política e do direito ocidentais, nos termos por ele 

assinalados. Assim, na medida em que, além disso, almeja também a buscar os traços 

sêmicos da noção de "Justiça” em sua obra, não se confunde com a pesquisa anterior, mas 

em muito a excede e complementa. 

 Por fim, advertimos os leitores(as) que, ao percorrer estes caminhos teóricos, os 

pensadores escolhidos para o diálogo, Agamben em especial, e as constelações por eles 

promovidas, o autor desta Tese compartilha também, humildemente, mas de modo direto, 

suas inquietações e preocupações, implicando esta constatação no fato de que se faz este 

trabalho como uma forma de intervenção no presente. Seguindo os passos de Nietzsche, que 

ecoaram fortemente também em Benjamin e em Agamben,42 que diz, na Segunda 

consideração extemporânea, a respeito de uma aproximação crítica sobre a história, que sim, 

“precisamos da história, mas de maneira diferente do que dela precisa o ocioso mimado no 

jardim do saber, que pode nobremente olhar com desdém para nossas toscas necessidades e 

nossas rudes carências”,43 esta pesquisa é feita não apenas com a finalidade de cumprir uma 

tarefa de requisito acadêmico (embora, é claro, também a seja), mas como uma forma de se 

engajar criticamente em questões e problemas concretos, no intuito de conseguir enxergar 

 
42 Em Benjamin, como uma grande inspiração para a formulação de suas concepções sobre o conceito de 

história, aparecendo uma importante citação deste texto de Nietzsche na epígrafe à sua XIIª tese Sobre o 

conceito de história, como observado também por Jeanne Marie Gagnebin: “A epígrafe, oriunda da Segunda 

consideração extemporânea, é a seguinte: ‘Precisamos da história, mas precisamos dela de outra maneira que 

aquela do mimado caminhante no jardim do saber’. Chama atenção nessas palavras a imagem do ‘caminhante 

ocioso’, uma prefiguração nietzschiana do flâneur benjaminiano” (Gagnebin, Limiar, aura e rememoração, 

2014, p. 91); para uma análise específica sobre a questão, conferir, porém, também Löwy, Walter Benjamin: 

aviso de incêndio, 2005, p. 108. Na esteira das lições sobre os usos e desusos da história, diz de la Durantaye, 

por sua vez, que “Benjamin was interested not in history or tradition as such, but in whatever dynamic 

possibilities the past might offer the present” (de la Durantaye, Giorgio Agamben, 2009, p. 45). O mesmo pode 

ser dito, pois, a respeito de Agamben, em quem ressoam de modo definitivo as formulações benjaminianas, 

mas também as de Nietzsche, como preponderante paradigma para sua concepção de contemporaneidade, de 

história e de genealogia e arqueologia. Além de todas estas questões, pode-se dizer também, ainda, que 

Nietzsche, Benjamin e Agamben encontram-se unidos, numa espécie de “constelação”, por meio da utilização 

e da preferência que dão à filologia - Nietzsche, vale lembrar, ele mesmo professor desta disciplina na 

Universidade da Basileia - isto é, como diz Nietzsche em Humano, demasiado humano, “el arte de leer 

correctamente” (cf. Nietzsche, Obras completas, 2014, vol III, p. 189). Quanto a isto, recorremos novamente 

a Gagnebin, que no ensaio “Comentário filológico e crítica materialista”, sustenta que “Benjamin se detém 

muito mais na reafirmação da disciplina filológica como pressuposto, imprescindível para uma crítica histórica. 

Essa estreita relação entre filologia e história crítica se inscreve na linhagem do jovem Nietzsche, outro 

filólogo impenitente e polêmico, que Benjamin conhecia muito bem” (Gagnebin, Limiar, aura e rememoração, 

2014, p. 88, grifos da autora). 
43 Nietzsche, Segunda consideração extemporânea, 2017, p. 30. 
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possíveis saídas para problemas e  desafios do presente, olhando, contrariamente ao modo 

do “ocioso mimado no jardim do saber”, combativamente para nossas necessidades e rudes 

carências. Trata-se, pois, a propósito deste esforço, “de intervir extemporaneamente, isto é, 

contra a época, sobre a época e a favor de uma época futura”.44 Para agir 

extemporaneamente, de forma a medir-se com seu próprio tempo, é necessário, no entanto, 

em alguma medida abandoná-lo, assim como “O andarilho” de Nietzsche;45  mas isto é 

também, porém, precisamente o que muitos evitam a todo custo fazer, e que, apesar da 

imensidão, perplexidade e dificuldade da tarefa, tentaremos, na medida de nossa capacidade, 

de todo modo, cumprir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
44 Nietzsche, Segunda consideração extemporânea, 2017, p. 31, grifo nosso. 
45 Como se pode ler no aforismo 380, denominado “O andarilho” fala, de A gaia ciência, em cujo o qual 

Nietzsche escreve o seguinte: “Para uma vez olhar de longe a nossa moralidade europeia, para medi-la em 

relação a outras moralidades, anteriores ou vindouras, para isso deve-se fazer como o andarilho que quer saber 

quão altas são as torres de uma cidade: ele abandona a cidade. ‘Reflexões sobre os preconceitos morais’, se 

não quisermos que sejam preconceitos sobre preconceitos, pressupõem uma posição fora da moral, algum 

ponto além do bem e do mal, até o qual temos de subir, escalar, voar – e, no caso presente, de todo modo um 

além de nosso bem e mal, uma liberdade de toda ‘Europa’, entendida esta como uma soma de imperiosos juízos 

de valor, que nos foram transmitidos na carne e no sangue. O fato de querermos ir lá para fora, para cima, é 

talvez uma pequena loucura, um insensato e peculiar ‘tu deves’ – pois também nós, homens do conhecimento, 

temos nossas idiossincrasias da ‘vontade cativa’ -: a questão é se realmente podemos ir lá para cima. Isso pode 

estar ligado a múltiplas condições, no principal a questão é quão leves ou pesados somos, o problema de nosso 

‘peso específico’. É preciso ser muito leve, a fim de levar sua vontade de conhecimento a uma tal distância e 

como que acima do seu tempo, a fim de criar para si olhos que abarquem milênios e, além disso, um céu puro 

nesses olhos! É preciso haver se livrado de muita coisa que justamente a nós, europeus de hoje, oprime, inibe, 

detém, torna pesados. O homem de um tal Além, que quer ele próprio avistar as supremas medidas de valor de 

seu tempo, necessita antes ‘superar’ em si próprio esse tempo – é a prova de sua força – e, por conseguinte, 

não apenas o seu tempo, mas também a aversão e contradição que até agora experimentou ante esse tempo, seu 

sofrimento por esse tempo, sua extemporaneidade, seu romantismo...” (Nietzsche, A gaia ciência, 2012, p. 256, 

grifos do autor). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como principal escopo realizar uma investigação sobre as 

principais contribuições fornecidas por Giorgio Agamben para os temas da ética, da política 

e do direito, pensando-as, no entanto, a partir da imprescritível e intangível categoria da 

Justiça. Nesse sentido, o que se tentou realizar nesta Tese foi uma exegese filosófica tão mais 

completa quanto possível, de olhos na produção passada e presente do autor, mas matendo 

o foco, no entanto, sobretudo nas obras pertencentes ao conjunto do projeto Homo sacer, 

uma vez que nosso interesse se situou principalmente na esfera do direito. E, inobstante a 

categoria da justiça não consistir num dos seus principais ou mais desenvolvidos conceitos, 

chegou-se à conclusão de que ela possui, porém, para o autor, uma decisiva importância, 

estando sobressalente, às vezes de maneira mais direta, outras mais implícitas, ao longo de 

toda sua produção. 

Desta maneira, o caminho que seguimos para a construção do trabalho se iniciou 

com uma análise das primeiras obras de Agamben, nas quais o autor desenvolveu uma 

linguagem filosófica própria, que servirá como um fundamental substrato para a elaboração 

da sua crítica da ontologia ocidental, em cuja o autor observa a necessidade da proposição 

de uma nova pesquisa sobre a linguagem e uma nova concepção de tempo e história. O passo 

seguinte é dado na direção do “Comum”. Quanto a isto, investigamos o debate 

contemporâneo acerca da “comunidade”, o que nos levou até a revolucionária proposta 

comunitária da singularidade qualquer de Agamben. 

Em seguida, mergulhamos no abismo do vazio do poder do ocidente. Isto foi 

realizado, por sua vez, tomando partido primeiramente do volume inaugural da série Homo 

sacer, “O poder soberano e a vida nua”, obra que consistiu, com efeito, nosso principal ponto 

de referência ao longo de todo o trabalho. Investigamos, assim, as relações entre biopolítica 

e soberania, reconhecendo a relação de bando como a estrutura originária do direito e, na 

esteira de uma interpretação eminentemente nietzscheana do pensamento de Agamben, a 

necessidade de se pôr um fim ao mitologema contratualista, que por tantos anos predomina 

na tradição política ocidental. Estes problemas nos permitem, contudo, conectar o paradigma 

biopolítico do campo com as considerações promovidas pelo autor em O que resta de 

Auschwitz, onde propõe uma teoria do sujeito ético enquanto “testemunho”. 

Já no terceiro e último capítulo, o maior e mais complexo, procuramos investigar 

alguns problemas mais propriamente ínsitos à Teoria do Direito propriamente dita: partindo 

dos problemas, história e aporias do estado de exceção, realizamos em seguida, por meio de 
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uma imersão na teologia, a reconstrução do paradigma gerencial e da máquina 

governamental, o que significa, em relação aos capítulos prévios, uma mudança de 

perspectiva, isto é, uma mudança das análises voltadas apenas ao problema da soberania para 

se questionar também os problemas concernentes ao governo. Aos elementos para uma teoria 

da justiça em Agamben, que se identifica ao que chamamos aqui de “O direito que vem”, 

foram dedicados, porém, duas partes: na primeira, analisamos como, por meio da ontologia 

da efetualidade, a ontologia do ocidente veio a sofrer uma substancial mudança conceitual, 

o que irá implicar em diversas consequências para a ética, a política e o direito. Na segunda 

parte, então, nos dedicamos a explicitar as principais categorias “positivas”, ou 

“propositivas” de Agamben: como resultado, a conclusão que se chega é que a categoria do 

direito permanece, para o autor, assim como em Walter Benjamin, eminentemente 

anárquica: onde o direito estiver, ao menos na forma como o conhecemos, isto é, um direito 

dominado e consumido pela instrumentalidade, certamente a justiça lá não irá se encontrar.  

Para Agamben, somente um direito enquanto “meio puro”, um direito que 

encontrou uma outra maneira de se relacionar com um fim e que renunciou botar a si mesmo 

em prática, ou seja, um direito desativado e tornado inoperante, pode pretender ter alguma 

relação com a justiça. Este é o direito que nos interessa, um direito que conserva em si toda 

a sua “potência-de-não”, jamais esgotando-se em ato, conservando sempre, pois, a sua 

própria potência. Mas a justiça, por sua vez, sempre nos foge: ela não é uma propriedade 

nem uma substância, mas um “estado do mundo”, ou, para ser mais específico, um estado 

do mundo enquanto inapropriável; pode-se dizer, portanto, que a justiça consiste, sobretudo 

e primeiramente, num estado no qual o direito renuncia a si mesmo em favor da justiça. A 

justiça não se configura, portanto, para Agamben, como uma estrutura monolítica, mas como 

um campo de forças no qual atuam todos estes vetores, em relação aos quais não 

pretendemos dar a última palavra, senão colaborar na abertura de novos caminhos, 

possibilidades e alternativas, cuja meta não pode consistir, pois, noutra coisa que uma maior, 

mais verdadeira e plena emancipação, algo que, como tentamos demonstrar, a filosofia e o 

pensamento de Giorgio Agamben tem indubitavelmente muito a contribuir. 
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